Artigo 13.º

1. Em matéria de seguros de responsabilidade civil, o segurador pode também ser chamado à acção no processo intentado pelo lesado contra o segurado, desde que a lei desse tribunal o permita.

2. O disposto nos artigos 10.º, 11.º e 12.º aplica-se no caso de acção intentada pelo lesado directamente contra o segurador, desde que tal acção directa seja possível.

3. Se o direito aplicável a essa acção directa previr o incidente do chamamento do tomador do seguro ou do segurado, o mesmo tribunal será igualmente competente quanto a eles.

Antecedentes legislativos:
Artigo 10º da Convenção de Bruxelas de 1968:
Em matéria de seguros de responsabilidade civil, o segurador pode também ser chamado perante o tribunal onde for proposta a acção do lesado contra o segurado, desde que a lei desse tribunal assim o permita.

O disposto nos artigos 7º, 8º e 9º aplica-se no caso de acção intentada pelo lesado directamente contra o segurador, sempre que tal acção directa seja possível.

Se o direito aplicável a essa acção directa previr o incidente do chamamento do tomador do seguro ou do segurado, o mesmo tribunal será igualmente competente quanto a eles.

Artigo 11.º do Regulamento (CE) nº 44/2001:

1. Em matéria de seguros de responsabilidade civil, o segurador pode também ser chamado perante o tribunal onde for proposta a acção do lesado contra o segurado, desde que a lei desse tribunal assim o permita.

2. O disposto nos artigos 8.º, 9.º e 10.º aplica-se no caso de acção intentada pelo lesado directamente contra o segurador, sempre que tal acção directa seja possível.

3. Se o direito aplicável a essa acção directa previr o incidente do chamamento do tomador do seguro ou do segurado, o mesmo tribunal será igualmente competente quanto a eles.
Jurisprudência do Tribunal de Justiça sobre o Artigo 11º do Regulamento (CE) nº 44/2001:
1. Cooperação judiciária em matéria civil - Competência judiciária e execução de decisões em matéria civil e comercial - Regulamento nº 44/2001 - Competência em matéria de seguros - Acções intentadas contra o segurador - Acção directa da pessoa lesada - Competência do Tribunal do lugar do domicílio do demandante
A remissão do artigo 11.°, n.° 2, do Regulamento (CE) n.° 44/2001 do Conselho, de 22 de Dezembro de 2000, relativo à competência judiciária, ao reconhecimento e à execução de decisões em matéria civil e comercial, para o artigo 9.°, n.° 1, alínea b), deste diploma deve ser interpretada no sentido de que a pessoa lesada pode intentar uma acção directamente contra o segurador no tribunal do lugar em que tiver o seu domicílio num Estado-Membro, sempre que tal acção directa seja possível e o segurador esteja domiciliado no território de um Estado-Membro.
Efectivamente, se a remissão do artigo 11.°, n.° 2, do Regulamento n.° 44/2001 para o artigo 9.°, n.° 1, alínea b), deste diploma fosse interpretada no sentido de que só permite ao lesado intentar uma acção nos tribunais competentes em virtude desta última disposição, ou seja, nos tribunais do lugar do domicílio do tomador de seguro, do segurado ou do beneficiário, estaria a ser directamente contrariado o próprio teor do referido artigo 11.°, n.° 2. A referida remissão alarga o âmbito de aplicação desta regra a outras categorias de demandantes, além do tomador de seguro, do segurado ou do beneficiário do contrato de seguro, que demandam o segurador. Assim, esta remissão visa acrescentar à lista dos demandantes, constante do referido artigo 9.°, n.° 1, alínea b), as pessoas que tenham sofrido um prejuízo. A este respeito, a aplicação desta regra de competência à acção intentada directamente pela pessoa lesada não pode depender da qualificação desta de «beneficiário», na acepção do artigo 9.°, n.° 1, alínea b), do Regulamento n.° 44/2001, pois a remissão do seu artigo 11.°, n.° 2, para aquela disposição permite alargar a regra de competência a estes litígios para além do enquadramento do demandante numa das categorias constantes desta disposição. 

Esta interpretação assenta igualmente na interpretação teleológica das disposições em causa, porquanto, segundo o décimo terceiro considerando do Regulamento n.° 44/2001, este visa garantir uma protecção mais favorável à parte mais fraca do que a permitida pelas regras gerais de competência. Com efeito, negar à vítima o direito de agir judicialmente no tribunal do lugar do seu pròprio domicilio seria privá-la de uma protecção idêntica à que é conferida por este regulamento às outras partes consideradas fracas nos litígios em matéria de seguros, o que seria contrário ao espírito deste diploma.
-  Acórdão do Tribunal de Justiça de 13 de Dezembro de 2007 - Processo C-463/06 – caso FBTO Schadeverzekeringen NV contra Jack Odenbreit.  [publicada in Colectânea da jurisprudência 2007 I-11321 e também acessível on-line in: http://curia.europa.eu/juris/showPdf.jsf?text=&docid=71718&pageIndex=0&doclang=PT&mode=lst&dir=&occ=first&part=1&cid=313806 ]  (cf. parágrafos 26, 28, 30-31 e dispositivo)
2. Cooperação judiciária em matéria civil - Competência judiciária e execução de decisões em matéria civil e comercial - Regulamento nº 44/2001 - Competência em matéria de seguros - Acções intentadas contra o segurador – Regras especiais de competência que visam a protecção da parte fraca - Alcance – Acção de regresso intentada por um organismo de segurança social, cessionário legal dos direitos duma pessoa lesada num acidente de automóvel - Exclusão
A remissão que o artigo 11.°, n.° 2, Regulamento (CE) n.° 44/2001 do Conselho, de 22 de Dezembro de 2000, relativo à competência judiciária, ao reconhecimento e à execução de decisões em matéria civil e comercial, faz para o artigo 9.°, n.° 1, alínea b), deste mesmo regulamento deve ser interpretada no sentido de que um organismo de segurança social, cessionário legal dos direitos do lesado directo num acidente de viação, não pode intentar uma acção nos tribunais do seu Estado‑Membro de estabelecimento directamente contra o segurador do alegado responsável pelo referido acidente, estabelecido noutro Estado‑Membro.
A este respeito, a secção 3 do capítulo II deste regulamento institui um sistema autónomo de repartição das competências jurisdicionais em matéria de seguros. O objectivo dessa secção é, segundo o décimo terceiro considerando do Regulamento n.° 44/2001, proteger a parte mais fraca por meio de regras de competência mais favoráveis aos seus interesses do que a regra geral. A função de protecção que desempenham estas disposições implica que a aplicação das regras de competência especiais previstas para esse efeito pelo Regulamento n.° 44/2001 não seja alargada a pessoas para as quais essa protecção não se justifica. Ora,  um organismo de segurança social não pode ser considerado como uma parte economicamente mais fraca e juridicamente menos experiente do que um segurador de responsabilidade civil, de modo que não se justifica qualquer protecção especial nas relações entre profissionais do sector dos seguros, onde nenhum deles se pode presumir em situação de fraqueza face ao outro.
-  Acórdão do Tribunal de Justiça de 17 de Septembro de 2009 - Processo C-347/08 – caso Vorarlberger Gebietskrankenkasse contra WGV-Schwäbische Allgemeine Versicherungs AG. (publicado in Colectânea da jurisprudência 2009 I-08661 e também acessível on-line in: http://curia.europa.eu/juris/document/document.jsf?text=&docid=84084&pageIndex=0&doclang=PT&mode=lst&dir=&occ=first&part=1&cid=315568 )  (cf. parágrafos 40-43, 47 e dispositivo)

